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ASSEMBLEIA GERAL

Trabalhadores na Kinross

C
onvocamos os trabalhadores 
na Kinross com atividade em 
Turno de Revezamento de 12 

horas para assembleia em que 
discutiremos proposta da empresa 
para renovação do Acordo Coletivo.
A proposta foi apresentada ao 

Sindicato, que solicitou a antecipação 
deste acordo, para que os 
trabalhadores possam receber mais 
rápido valores estabelecidos na 
negociação.
Na proposta da empresa, o Adicional 

de Turno é reajustado de R$ 10.600 
para R$ 11.450 com  um reajuste de 
8%, estimativa de inflação de dois 
anos. O Sindicato solicitou da 
empresa que o valores 
eventualmente aprovados pelos 

trabalhadores sejam pagos até o dia 
3 de julho.
Ressaltamos que o pagamento por 

um acordo coletivo adiantado atende 
a uma reivindicação dos 
trabalhadores através do sindicato. 
Desta forma, é  muito importante a 
participação maciça de todos para 
tomarmos uma decisão que 
contemple coletivamente aos 
trabalhadores, em um processo 
transparente e de plena 
credibilidade.

Dia 28 de Junho 
e 1º de Julho  
às 9 horas



O
s trabalhadores de 
todo o País 
aguardaram muitos 

anos em nossa grande 
expectativa que fosse corrigida 
a grande injustiça e irregular 
correção dos saldos em nossas 
contas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). 

Como todos sabem, as 
contas do FGTS são corrigidas 
anualmente em 3% mais Taxa 
Referencial (TR). Como a TR fica 
sempre em ZERO ou próximo disto, 
os saldos do FGTS dos 
trabalhadores perdem vigorosamente 
o seu valor monetário. Enquanto 
temos 3% de correção, os bancos 
emprestam o nosso dinheiro a juros 
estratosféricos de 10 a 15%, além de 
financiar moradias com prestações a 
perder de vista.

Em recente decisão, no dia 12 de 
junho,  o Supremo Tribunal Federal 
(STF) concluiu o julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade  (ADI 
5090) que discutia o índice de 
correção dos saldos em contas do 
FGTS. A partir da publicação desta 
decisão, estas contas continuam 
com os 3% mais TR, mas com a 
garantia de que o reajuste não fique 
menor que o índice de inflação 
registrado pelo IPCA (Índices 
Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo).
Infelizmente, os trabalhadores não 

saíram plenamente vitoriosos, pois 
só serão reajustados desta forma os 
saldos a partir da publicação do 
acórdão do julgamento, significando 
que o acumulado nos últimos anos 
continuará com as perdas 
provocadas pelo reajuste exclusivo 
da TR mais os 3%. Ou seja, o 
impacto do reajuste do IPCA não 
será retroativo.

Como as decisões do STF em 
Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade têm efeito 
vinculante, com conteúdo obrigatório 
para as instâncias inferiores do 
Poder Judiciário, isso significa dizer 
que as centenas de milhares de 
ações de correção do FGTS desde 
1999, que estavam aguardando esse 
julgamento, terão que seguir esta 
decisão.  


